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15ª REUNIÃO ORDINÁRIA DAS COMISSÕES PERMANENTES DO 1º PERÍODO LEGISLATIVO DE 2025 EM 03 DE 

JUNHO DE 2025, ÀS 09H. 

PRÉDIO ANEXO DA CÂMARA DE VEREADORES DE BELO JARDIM - PE 
 

Protocolado na Secretaria Legislativa em 18 de maio de 2026. 
 
Encaminhado às Comissões Permanentes: 
 

• Legislação e Redação de Leis (Presidente Daniel da Silva Lopes – União Brasil, Relator 
Fabricio Lima Lino – PSDB, Membro Euno Andrade da Silva Filho – PSDB). 
 

• Finanças e Orçamento (Presidente Cristiano Araújo e Carvalho – União Brasil), Relator 
Rui Nunes de Souza – PSDB, Membro Reginaldo Silva dos Santtos – PSDB). 

 

 Protocolado na Secretaria Legislativa em 25 de maio de 2026. 
 
Encaminhado às Comissões Permanentes: 
 

• Legislação e Redação de Leis (Presidente Daniel da Silva Lopes – União Brasil, Relator 
Fabricio Lima Lino – PSDB, Membro Euno Andrade da Silva Filho – PSDB). 
 

• Direitos e Proteção aos Animais (Presidente Edson de Oliveira Silva – PL, Relator 
Cristiano Araújo de Carvalho – União Brasil, Membro Adriano Antonio Carlos – 
Podemos). 

 

Protocolado na Secretaria Legislativa em 20 de maio de 2026. 
 
Encaminhado às Comissões Permanentes: 
 

• Legislação e Redação de Leis (Presidente Daniel da Silva Lopes – União Brasil, Relator 
Fabricio Lima Lino – PSDB, Membro Euno Andrade da Silva Filho – PSDB). 

 
 

01 - PROJETO DE LEI  Nº 039/2026 DE AUTORIA DO VEREADOR NILTON SENHORINHO  – 
Estabelece alíquota máxima à cobrança da tarifa do serviço de esgotamento sanitário no 
município de Belo Jardim, e dá outras providências. 

02 - PROJETO DE LEI  Nº 040/2026 DE AUTORIA DO VEREADOR NILTON SENHORINHO  – 
Institui o Programa Gradual de Retirada de Veículos de Tração Animal – VTAs no Município, e dá 
outras providências. 

03 - PROJETO DE RESOLUÇÃO  Nº 001/2026 DE AUTORIA DA MESA DIRETORA  – Institui o 
Manual de Controle Inteno do Poder Legislativo de Belo Jardim/PE, estabelecendo diretrizes, 
rotinas e padrões de controle destinados à governança administrativa, à conformidade dos atos 
de gestão, à proteção do patrimônio público, à tranparência e à regular prestação de contas. 


